LEI N° 283, de 07 de dezembro de 2010.
Altera a Lei 046, de 15 de dezembro de 1997, que Institui o Conselho Municipal de Alimentação Escolar, e dá outras providências. 
MARCOS LEONE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1º A Lei 046, de 15 de dezembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º O CMAE será composto por:

I - 01 (um) representante do Poder Executivo;

II - 02 (dois) representantes de trabalhadores da educação e de discentes;
III - 02 (dois) representantes dos pais de alunos;

IV - 02 (dois) representantes de outro segmento da sociedade civil.

........................................

§ 3º os representantes previstos nos incisos II a V, serão escolhidos por meio de assembléia específica para tal fim, registrada em ata.”
“Art. 4º São atribuições do CMAE:

I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento dos seguintes princípios e diretrizes definidos pelo FNDE, aplicados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE:
a) - o direito humano à alimentação adequada, visando garantir a segurança alimentar e nutricional dos alunos;

b) - a universalidade do atendimento da alimentação escolar gratuita, a qual consiste na atenção aos alunos matriculados na rede pública de educação básica;

c) - a eqüidade, que compreende o direito constitucional à alimentação escolar, com vistas à garantia do acesso ao alimento de forma igualitária;

d) – a sustentabilidade e a continuidade, que visam ao acesso regular e permanente à alimentação saudável e adequada;

e) - o respeito aos hábitos alimentares, considerados como tais, as práticas tradicionais que fazem parte da cultura e da preferência alimentar local saudáveis;

f) – o compartilhamento da responsabilidade pela oferta da alimentação escolar e das ações de educação alimentar e nutricional, entre os entes federados, conforme disposto no art. 208 da Constituição Federal; 

g) - a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das ações realizadas pelos Estados, Distrito Federal e Municípios para garantir a execução do Programa;
h) - o emprego da alimentação saudável e adequada, que compreende o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a faixa etária, o sexo, a atividade física e o estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica;

i) - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e nutricional;

j) - a descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as esferas de governo;

l) - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores familiares, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos;
II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar;

III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições higiênicas, bem como à aceitabilidade dos cardápios oferecidos;
IV - receber o Relatório Anual de Gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo acerca da aprovação ou não da execução do Programa;
V – comunicar ao FNDE, aos Tribunais de Contas, à Controladoria-Geral da União, ao Ministério Público e aos demais órgãos de controle qualquer irregularidade identificada na execução do PNAE, inclusive em relação ao apoio para funcionamento do CAE, sob pena de responsabilidade solidária de seus membros;

VI – fornecer informações e apresentar relatórios acerca do acompanhamento da execução do PNAE, sempre que solicitado;

VII - realizar reunião específica para apreciação da prestação de contas com a participação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares;

VIII - elaborar o Regimento Interno.”
“Art. 6º Os membros e o Presidente do Conselho Municipal de Alimentação Escolar terão o mandato de 04 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos de acordo com a indicação dos seus respectivos segmentos, perdendo o mandato o conselheiro que deixar de comparecer a 02 (duas) reuniões consecutivas, sem justificativa.”
Art. 2º O art. 5º da lei nº 046, de 15 de dezembro de 1997, passa a vigorara acrescido do seguinte parágrafo:

“Parágrafo único. O presidente e o Vice-Presidente serão eleitos entre os membros titulares, exceto o representante do Poder Executivo, por, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares, em sessão plenária especialmente voltada para este fim, com o mandato coincidente com o do Conselho, podendo ser reeleitos uma vez.”
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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